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Resumo
A Gaudium et Spes (GS), um dos últimos textos do Concílio Vaticano II, é conhecida por seu teor pastoral. Sua estrutura interna, que começa com um Proêmio 

(n. 1-2), ao qual se seguem a Introdução, “A condição humana do homem no mundo de hoje” (n. 4-11), e duas partes, a primeira, “A dignidade da pessoa humana” (n. 
12-45), e a segunda, “Alguns problemas mais urgentes” (n. 46-93), mostra, porém, que o teor pastoral é o resultado de uma elaboração dogmática. Pode-se dizer que 
os quatro capítulos da primeira parte são um esforço por pensar o ser humano à luz da cristologia. Embora a interpretação imediata da GS após o Concílio tenha sido 
a do diálogo da Igreja com o mundo contemporâneo, o texto é o resultado de um esforço por romper os esquemas subjacentes à teologia pré-conciliar, que opunham 
o natural ao sobrenatural, fazendo a revelação intervir num segundo momento, justapondo um plano ao outro. A GS procura pensar o humano à luz do cristológico, e 
seu esforço foi lido de modo diferente no debate que se seguiu ao Concílio, protagonizado, entre outros, por E. Schillebeeckx, H. de Lubac e G. Colombo. Para além 
desse debate, os anos que se seguiram à publicação desse texto conciliar viram o surgimento de tratados de antropologia teológica, muitos dos quais se valendo da nova 
articulação feita pela GS. Esta comunicação pretende, após uma breve retomada dos grandes núcleos da articulação entre antropologia e cristologia feitos no texto da 
GS, retomar o teor das três “recepções” da articulação acima mencionada, para, num terceiro momento, apresentar os esquemas que parecem subjazer aos principais 
tratados de antropologia teológica elaborados após o Concílio.

Palavras-chave: Gaudium et Spes, Antropologia teológica, Vaticano II, Cristologia

Abstract
Gaudium et Spes (GS), one of the last texts of the Second Vatican Council, is known for its pastoral content. Its internal structure, which begins with the Prologue 

(n. 1-2) and is followed by the Introduction, ‘The human condition of man in the world today’ (n. 4-11) and two parts: the first, ‘The dignity of the human person’ (n. 
12-45), and the second, ‘Some of the more urgent problems’ (n. 46-93), shows, however, that the pastoral content is the result of a dogmatic preparation. One can say 
that the four chapters of the first part are an effort to conceive the human being in a Christological light. Although the immediate interpretation of GS after the Council 
has been that of the dialogue of the Church with the contemporary world, the text is the result of an effort to breaking the structures that subjugated pre-conciliar theology, 
which opposed the natural to the supernatural, making revelation intervene in a second moment, juxtaposing one level to the other. GS attempts to conceive the human 
in a Christological light, and its effort was read in different ways in the debate that followed the Council, have as protagonists E. Schillebeeckx, H. de Lubac, G. Colombo, 
among others. Beyond this debate, the years that followed the publication of this Conciliar text saw the rise of treatises of theological anthropology, many of which drew 
upon the new articulation made by GS. After a brief summary of the great axis of articulation between anthropology and Christology made in the text of GS, this paper 
attempts to retrieve the content of the three ‘receptions’ of the above mentioned articulation, in order to present, in a third moment, the schemes that appear to underlie 
the main treatises of theological anthropology elaborated after the Council.

Keywords: Gaudium et Spes, Theological anthropology, Vatican II, Christology
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Pensar o humano em diálogo crítico com a Constituição Gaudium et Spes1

Geraldo Luiz De Mori 
FAJE (Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia)

1A Constituição Pastoral “Gaudium et Spes” (GS) 

sobre a Igreja no mundo de hoje, promulgada por Pau-

lo VI em 7 de dezembro de 1965, completa 50 anos 

em dezembro de 2015. Na compreensão de muitos de 

seus intérpretes, ela é quem melhor encarna a intenção 

pastoral querida por João XXIII ao convocar o Concílio. 

Porém, uma leitura mais atenta mostra que o texto não 

apresenta apenas uma análise da realidade em vista da 

1 Este artigo é a íntegra da apresentação proferida pelo Prof. Geraldo 
Luiz De Mori no dia 20 de maio de 2015, nas Sessões Temáticas 
do II Colóquio Internacional IHU – O Concílio Vaticano II: 50 anos 
depois. A Igreja no contexto das transformações tecnocientíficas e 
socioculturais da contemporaneidade promovido pelo Instituto Hu-
manitas Unisinos – IHU.

pastoral da Igreja na época conciliar, pois traz, sobretu-
do na Primeira Parte, uma reflexão teológico-dogmática 
bastante elaborada. Esta parte, denominada “A Igreja e 
a vocação do ser humano” (n. 11-45), organizada em 
quatro capítulos – 1. A dignidade da pessoa humana; 2. 
A comunidade humana; 3. Sentido da atividade huma-
na; 4. Função da Igreja –, tematiza vários temas próprios 
à antropologia cristã. Ela serve de base para a Segunda 
Parte, “Alguns problemas mais urgentes”, que apontam 
as questões que mais preocupavam a Igreja então: ma-
trimônio e família, cultura, economia e sociedade, polí-
tica, promoção da paz e construção da comunidade dos 
povos. A antropologia que emerge da Primeira Parte foi 
vista por vários teólogos como a virada na perspectiva 
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que dominou toda a época moderna, que justapunha 
razão e fé, natural e sobrenatural.

A leitura aqui proposta quer resgatar o aporte da 
GS à compreensão do ser humano e seu impacto na ela-
boração dos tratados de antropologia teológica surgidos 
desde então. Para isso, iniciaremos com uma breve apre-
sentação do teor dos tratados de “antropologia cristã” 
elaborados na época moderna, indicando em seguida 
os principais elementos antropológicos explorados pela 
GS para, num terceiro momento, mostrar que recepção 
tiveram por parte de três teólogos conciliares: Henri de 
Lubac, Edward Schillebeeckx e Giuseppe Colombo. Fi-
nalizaremos com uma breve indicação do impacto ou 
não da GS nos tratados de antropologia teológica criados 
em várias áreas linguísticas desde então.

1. O humano à luz de Cristo no período anterior 
ao Concílio Vaticano II

Antes de uma breve apresentação da compre-
ensão antropológica predominante na teologia católica 
anterior ao Concílio, é importante recordar alguns dos 
eixos a partir dos quais ela foi elaborada ao longo dos 

séculos. Tais eixos tiveram como fonte principal as Escri-
turas judaicas e cristãs, por um lado, e sua releitura pelo 
pensamento cristão em diálogo com as várias correntes 
da filosofia grega, por outro. Do Antigo Testamento fo-
ram, sem dúvida, importantes as seguintes afirmações: 
1. O ser humano é criado à imagem e semelhança divi-
na, o que lhe confere a capacidade de estabelecer alian-
ça com Deus; 2. Ele foi criado na diferença homem e 
mulher; 3. Ele é criado cocriador, por sua capacidade 
de geração e de “domínio” (cuidado) do mundo (Gn 1, 
26s); 4. Ele é visto por Deus como obra “muito boa”; 
5. Ele rebela-se contra seu Criador e introduz, através 
de uma decisão livre, o mal e o sofrimento no mundo; 
6. Ele é continuamente chamado à aliança, que lhe de-
manda uma resposta livre de sua vontade; 7. Ele padece 
e faz padecer, mas não cessa de admirar-se diante do 
mistério que é para si mesmo diante de Deus. Além des-
sas afirmações, o léxico veterotestamentário o nomeia 
como: a) ‘carne’, designando sua pertença à criação, sua 
finitude e mortalidade; b) ‘alma’, indicando que ele é 
um ser vivo; c) coração, apontando sua capacidade de 
amar e tomar decisões livres; d) ‘espírito’, apontando sua 
referência ao Criador. Nenhum desses termos, porém, é 
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usado em oposição aos demais, em perspectiva dualista, 
cada um designando-o inteiramente.

O Novo Testamento (NT) apresenta, em contra-
ponto com a história de Israel e da humanidade, Jesus 
como o “humano” por excelência, o novo Adão à ima-
gem do qual o primeiro foi criado. Ele é a imagem ver-
dadeira e o horizonte escatológico no qual o ser humano 
foi criado e para o qual é destinado. É por sua existência, 
toda voltada para o Pai e seu reinado, que ele realiza o 
desígnio original do Criador. O mistério pascal é a prova 
suprema de sua fidelidade e obediência a Deus e de seu 
amor e serviço à humanidade. Esta pode trilhar o mes-
mo caminho que Ele pela ação do Espírito Santo, através 
do seguimento do Nazareno, decidindo-se na fé por Ele 
como o ‘lugar’ da verdade última sobre Deus, o humano 
e o mundo. Jesus ainda é visto como aquele que vence o 
mal e o pecado do mundo. Acolhendo-o como salvador, 
o ser humano é capacitado, como Ele, para vencer o mal 
e o pecado. O NT recorre também ao léxico veterotes-
tamentário para referir-se ao humano, desenvolvendo, 
porém, de forma mais ampla, uma teologia do corpo, 
sobretudo em Paulo, e uma teologia da carne, em João.

A impostação cristológica dos textos e catego-
rias antropológicos do NT marca as gerações de teólo-

gos cristãos dos primeiros séculos. Eles tiveram, por um 
lado, que enfrentar os problemas da gnose, fortemente 
pessimista com relação ao corpo e à carne. Para isso, 
recorreram à teologia do ser humano criado à imagem e 
semelhança de Deus, que lhes permitiu defender a bon-
dade da carne e do corpo. Por outro lado, tiveram que 
enfrentar as diferentes correntes oriundas do platonismo, 
para as quais a alma imortal era o elemento mais nobre 
do ser humano. Também aí foi o tema da imagem, jun-
tamente com a teologia da criação, que lhes ofereceu 
as categorias para corrigir a ideia da imortalidade por 
natureza e a afirmação da imortalidade por graça. Nes-
sa época, também, esses primeiros teólogos tiveram que 
dialogar com as correntes estoicas, para as quais Deus 
se encontrava em todas as coisas, identificando-se com 
elas. Ao lado dessas afirmações desenvolveu-se ainda 
uma teologia da divinização, que no Ocidente, após a 
controvérsia pelagiana, deu origem à teologia da graça, 
pensada em relação ao tema do pecado, da liberdade e 
da natureza. No tocante à antropologia, além da ênfase 
na dualidade corpo-alma, o primeiro milênio concebe o 
ser humano como prometido à divinização (perspecti-
va ortodoxa) ou marcado pela dialética graça e pecado, 
graça e liberdade (perspectiva latina).



6

Na Idade Média a teologia passa a dialogar com a 
filosofia de Aristóteles, que propunha, do ponto de vista 
antropológico, uma leitura menos dualista do ser huma-
no, com sua teoria da alma como forma do corpo. Tomás 
de Aquino é quem realiza a síntese dessa perspectiva, 
articulando-a com a teologia da imagem, vista como a 
capacidade dada por Deus ao ser humano para entrar 
em relação com ele. A impostação cristológica, porém, 
cede lugar a uma leitura escatológica e à preocupação 
com a ‘salvação da alma’. Por outro lado, Santo Ansel-
mo, numa perspectiva soteriológica, havia elaborado an-
tes de Santo Tomás sua teoria da redenção baseada na 
ideia do pecado como ofensa infinita a Deus que exigia 
um Deus-homem como salvador, corroborando assim a 
perspectiva da encarnação em função do pecado.

A época moderna vai, por um lado, resgatar a du-
alidade corpo-alma, através do dualismo sujeito-objeto 
tal como foi tematizado pela filosofia cartesiana e confir-
mado por Kant. O acento no cogito ou na razão está na 
origem do racionalismo da época iluminista e sua crítica 
radical a toda leitura da realidade baseada na fé ou na 
convicção. Frente a essa tendência, a teologia vai elabo-
rar um discurso apologético, que para ser ouvido tem 
como ponto de partida não a revelação ou a fé, mas a 

razão, pretendendo com isso chegar a verdades a partir 
das quais a própria razão moderna estaria de acordo. 
Somente num segundo momento fazia intervir a reve-
lação, porém, de forma justaposta, sem real inserção na 
própria razão.

Por outro lado, nessa mesma época o pessimis-
mo antropológico protestante verá surgir novas contro-
vérsias sobre a graça, seja entre protestantes e católicos, 
numa teologia apologética que opunha justificação pela 
‘fé’ e justificação pelas ‘obras’, seja entre teólogos cató-
licos, que opunham graça e liberdade. Da confluência 
desses dois movimentos surgirá a oposição entre natural 
e sobrenatural, que no século XIX permeará boa par-
te dos tratados de antropologia teológica, conhecidos 
como De Deo creante et elevante, que não só ofereciam 
uma compreensão do humano à luz da razão e à luz da 
revelação, em geral em dois momentos justapostos, mas 
também iluminavam a leitura que a igreja tinha de sua 
relação com o mundo, ela mesma tendendo a justapor 
a história ou a lógica do mundo e a história ou a lógica 
da salvação.

A perspectiva desses tratados, presente também 
na constituição Dei Filius, do Vaticano I, apesar de orien-
tar toda a teologia da primeira metade do século XX, 
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será pouco a pouco questionada por correntes teológi-
cas importantes dessa época, como a ‘nouvelle théolo-
gie’, a teologia ‘querigmática’ e os estudos da patrística 
e da teologia medieval. De outro lado, Maurice Blondel 
e Joseph Maréchal, entre outros, abriram o pensamento 
filosófico católico à filosofia moderna, sendo importan-
tes para teólogos que serão determinantes na renovação 
da teologia do século XX, como Henri de Lubac e Karl 
Rahner. As dificuldades levantadas pela crise modernis-
ta, que havia interrompido a abertura da teologia ca-
tólica aos métodos da exegese histórico-crítica, além de 
imunizá-la contra a leitura crítica do dogma, foram aos 
poucos sendo contornadas com a abertura representada 
pela Divino Afflante Spiritu, de Pio XII. É o que mostram 
estudos no campo da cristologia e da antropologia reali-
zados por esses dois teólogos nessa época.

No campo da cristologia, em 1951, por oca-
sião do 15º centenário do concílio de Calcedônia, Karl  
Rahner escreve “Calcedônia, início ou fim?”, questio-
nando, a partir de bases bíblicas, a maneira como a 
neoescolástica entendia a “unidade de pessoa” e a “du-
alidade de naturezas” em Cristo. Segundo ele, o teor 
autotranscendente da fórmula de Calcedônia levanta 
novas questões, que exigem aprofundamento, para que, 

quanto mais compreendidas, mais conservem sua vita-
lidade. Por isso, diz ele, é possível ser fiel a Calcedônia, 
considerando suas definições como ponto de partida e 
não como ponto de chegada do dogma cristológico. Para 
que a fórmula “o Verbo se fez homem” não seja identi-
ficada como mito pelo pensamento moderno, é preciso 
aproximá-la da própria compreensão do ser humano. O 
dogma define a natureza de Cristo e a do ser humano, 
pois, pela encarnação, o verdadeiro Deus e o verdadei-
ro humano se encontram em uma pessoa: Jesus Cristo. 
Calcedônia queria preservar a integridade da natureza 
humana de Jesus Cristo diante do monofisismo, que a 
absorvia na natureza divina. A cristologia que predomi-
nou após as definições calcedonianas tendeu a acentuar 
a dimensão divina do Cristo (cristologia descendente), 
comprometendo a integridade e a autenticidade de sua 
existência humana (cristologia ascendente), além de pri-
vilegiar uma compreensão da soteriologia extremamen-
te vinculada à necessidade da redenção por causa do 
pecado.

No campo da antropologia, a renovação que se 
deu antes do Concílio deveu-se, entre outros, aos estu-
dos de Henri de Lubac e também de Karl Rahner. O pri-
meiro, em diálogo com a filosofia da ação de Blondel e a 
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história da tradição teológica, mostrou que, após o con-
cílio de Trento, houve uma deformação na concepção do 
ser humano, com o surgimento dos dois planos, o natu-
ral e o sobrenatural. Na teologia clássica, diz o teólogo 
de Lyon, essas ordens estavam ligadas pela capacidade 
que a natureza tinha de receber o sobrenatural, enquan-
to potentia oboedientialis. A teologia pós-tridentina, ao 
acentuar a distinção entre o dado revelado (sobrenatu-
ral) e o dado da razão (natural), superpôs os dois planos 
de modo extrínseco, tornando-os estranhos um ao outro.

Henri de Lubac defende a unidade estrutural da 
antropologia cristã, afirmando que, enquanto tal, a na-
tureza humana comporta em si o sobrenatural, o desejo 
da visão beatífica de Deus. O paradoxo do ser humano 
reside no fato de ele ser criado e finito, ou seja, natureza 
espiritual antes de ser espírito pensante. Essa dualida-
de é incindível e, ao mesmo tempo, união indissociável. 
Criado por Deus, o ser humano O deseja ‘naturalmente’, 
sendo, por isso, capaz de amar. O desejo natural do so-
brenatural se encontra, portanto, no ser humano entre 
a realidade de sua origem, que é Deus, e a de sua fina-
lidade última, que também é Deus. “A visão natural de 
Deus face a face é o único fim realmente último de todo 
espírito criado, o único fim capaz de calar todas as ânsias 

e inquietações”2. O autor se pergunta ainda se é possível 
afirmar que a visão beatífica é um dom e não um direi-
to. Segundo ele, o ser humano não é capaz de explicar 
racionalmente o significado da abertura de seu espírito. 
Tampouco ele pode conhecer o desejo da visão beatífica 
em profundidade. É pela Revelação, diz Henri de Lubac, 
que esse desejo se torna conhecido, e não há outra via 
pela qual o ser humano possa seguir esse desejo, a não 
ser a da conversão proporcionada pela graça.

Karl Rahner, à luz da filosofia transcendental de 
Joseph Maréchal e de alguns elementos da filosofia da 
existência de Heidegger, busca pensar a antropologia à 
luz da cristologia. Segundo ele, o ser humano possui um 
saber antecipado sobre o ser em geral, que é a marca de 
sua transcendentalidade e de seu ser espiritual. Ao ante-
cipar tudo o que conhece, ele antecipa também o ser em 
plenitude e tende para ele, entrando em comunicação 
com ele. Enquanto ser espiritual, o ser humano entra em 
comunicação com o Espírito e tem condições de acolher 
a Deus, que lhe comunica seu próprio ser. A primeira 
automanifestação divina se deu na criação, onde Deus, 

2 DE LUBAC, H. Il mistero del soprannaturale. Bologna: Il Mulino, 
1967, p. 251.
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ao se autocomunicar, imprimiu-se na humanidade como 
condição de possibilidade para ser entendido e acolhido 
por ela. Enquanto essa automanifestação não se com-
pleta, o ser humano está aberto e disponível para Deus, 
à escuta da palavra e de uma possível revelação divi-
na. Esta se dá livremente e por amor, e exige daquele a 
quem é dirigida a acolhida livre e por amor.

Na encarnação do Verbo, diz o teólogo alemão, 
Deus se disse em linguagem existencial e histórica no 
humano. Desde então, o ser humano é o lugar privilegia-
do e efetivo da manifestação divina. Por isso, o lugar da 
possível revelação será sempre a história humana. Ao se 
revelar, Deus não só falou de si, mas revelou ao ser hu-
mano sua própria realidade referida a Ele, enquanto pe-
cadora e salva, no mistério de sua encarnação em Cristo. 
A perfeita coincidência entre teologia e antropologia se 
deu, portanto, no Verbo encarnado. Por isso, a cristolo-
gia é “a repetição radical e supereminente da antropo-
logia, de modo que, após a encarnação, a antropologia 
sempre se há de considerar como cristologia deficiente 
e a cristologia como fim e fundamento da antropologia, 
porque em Jesus se revelou historicamente e se encontra 

de modo inexcedível o que e quem é o ser humano”3. 

Nesse sentido, toda a teologia não pode afirmar nada 

sobre Deus sem dizer igualmente algo sobre o humano, 

que é essencialmente transcendentalidade, ou seja, su-

jeito do conhecimento sobre Deus.

Essa breve leitura do percurso da antropologia 

cristã ao longo da história e sua relação com a cristologia 

é importante para a análise da primeira parte da GS que 

será feita a seguir. Como observamos, essa parte da GS 

tem forte teor antropológico e foi vista por muitos intér-

pretes como o esboço de uma antropologia cristã. Apre-

sentaremos a seguir uma breve análise dos capítulos que 

compõem a ‘Primeira Parte’ da Constituição, para, em 

seguida, analisar sua recepção crítica por alguns teó-

logos da época, indicando, enfim, como foi recebida 

nos principais tratados de antropologia cristã, pergun-

tando-nos sobre seu papel no debate contemporâneo 

sobre o ser humano.

3 RAHNER, K. Reflexões fundamentais sobre a antropologia e a pro-
tologia no conjunto da teologia. Mysterium Salutis: compêndio de 
dogmática histórico-salvífica. Petrópolis: Vozes, 1972, v. II/2, p. 15.
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2. A articulação entre cristologia e antropologia 
na Gaudium et Spes

A GS é composta de duas partes: a primeira, 
n. 12-45 – ‘A Igreja e a vocação do ser humano’, e a 
segunda, n. 46-90 – ‘Alguns problemas mais urgentes’ 
–, que são antecedidas por uma Introdução, n. 4-11 – 
‘A condição do ser humano no mundo de hoje’, e um 
Proêmio, n. 1-4, que indicam a temática e os destinatá-
rios da Constituição.

O texto estabelece desde o início a relação entre 
cristologia e antropologia. Começa afirmando que o 
mundo é “teatro da história do gênero humano e mar-
cado por sua atividade: derrotas e vitórias; esse mundo 
criado e conservado pelo amor do Criador [...] foi redu-
zido à servidão do pecado, mas o Cristo crucificado e 
ressuscitado quebrou o poder do Maligno e o libertou” 
(GS, 2). Logo a seguir apresenta os aspectos contraditó-
rios do humano e indica o que lhe aporta à luz do misté-
rio de Cristo. Assim, o gênero humano, “arrebatado pela 
admiração das próprias descobertas e do próprio poder 
[...], frequentemente debate os problemas angustiantes 
sobre a evolução moderna do mundo, sobre o lugar e 
função do ser humano no universo inteiro, sobre o senti-

do de seu esforço individual e coletivo e, em conclusão, 
sobre o fim último das coisas e do ser humano” (GS, 
3). Afirma, em seguida, a intenção da Constituição, 
que é a do Concílio: estabelecer com toda a família 
humana um “diálogo sobre aqueles vários problemas, 
iluminando-os à luz do Evangelho e fornecendo ao gê-
nero humano os recursos de salvação que a própria igre-
ja, conduzida pelo Espírito Santo, recebe de seu Funda-
dor” (Id.). O texto tem uma preocupação soteriológica, 
afirmando “a vocação altíssima do ser humano”, o qual 
é portador de uma “semente divina” (Ib.). Essa maneira 
de construir o argumento, contrapondo questões exis-
tenciais e antropológicas e resposta cristológica, marca o 
texto, polarizado entre a descrição dos “sinais dos tem-
pos” e a resposta da fé.

Assim, a ‘Introdução’ é dedicada a analisar “A 
condição do ser humano no mundo de hoje”. Trata-se 
de uma descrição dos “sinais dos tempos” e de sua lei-
tura à luz do Evangelho (GS, 4). O texto pretende “co-
nhecer e entender o mundo no qual vivemos, suas es-
peranças, suas aspirações e sua índole frequentemente 
dramática” (Id.). Parte da constatação de que “o gêne-
ro humano encontra-se hoje em uma fase nova de sua 
história”, marcada por mudanças profundas e rápidas, 
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que são provocadas por sua inteligência e sua atividade 
criadora, que atinge a ele próprio, a seu modo de pensar 
e agir, à sua relação com a coletividade e o mundo. Tais 
mudanças, porém, trazem em si “sérias dificuldades”. De 
fato, ao estender seu poder, não consegue “submetê-lo 
a seu serviço”; ao ampliar seu conhecimento da própria 
mente, torna-se “mais incerto de si mesmo”; ao desco-
brir as leis da vida social, “hesita sobre a direção a lhe 
imprimir”; ao dispor como nunca de riquezas, não lo-
gra eliminar a fome, a miséria e o analfabetismo de boa 
parte da humanidade; ao experimentar a liberdade, cria 
“novas formas de escravidão social e psíquica”; ao ca-
minhar na direção da unidade e da interdependência e 
solidariedade, percebe-se ao mesmo tempo dividido por 
“agudas dissensões políticas, sociais, econômicas, raciais 
e ideológicas”; ao aumentar a comunicação de ideias, 
faz com que suas palavras ganhem sentidos diversos se-
gundo as diferentes ideologias (Ib.).

Esse caráter ambíguo do mundo faz com que o 
ser humano se interrogue sobre sua evolução. Para a 
GS a mudança em curso deve-se a uma transforma-
ção mais ampla das coisas, determinada pela ciência 
e pela técnica, que estende seu domínio também so-
bre o tempo, acelerando a história, levando-a a uma 

perspectiva mais dinâmica e evolutiva, que afeta toda 
a sociedade. Essa perspectiva se traduz na difusão da 
sociedade industrial e na criação de uma civilização ur-
bana, que afeta os processos de socialização (GS, 6). As 
mudanças em curso questionam os valores recebidos, 
as instituições, leis e modos de pensar e agir legados 
pelos antepassados. Mesmo a vida religiosa é afetada, 
aumentando o número dos que se afastam da religião 
(GS, 7). Tais mudanças “produzem ou aumentam as 
contradições e desequilíbrios” (GS, 8), tanto nos indiví-
duos quanto na família, entre as raças, classes sociais, 
nações, instituições internacionais criadas com a am-
bição de promover a paz. Ao mesmo tempo, porém, 
“cresce a persuasão de que o gênero humano não só 
pode, mas também deve fortalecer cada dia mais o seu 
domínio sobre as coisas criadas”, estabelecendo “uma 
organização política, social e econômica que com o 
tempo sirva melhor ao ser humano e ajude cada um 
e cada grupo a afirmar e cultivar a própria dignidade” 
(GS, 9). Dessa organização surgem grupos que lutam 
para que os benefícios da cultura sejam estendidos a 
todos. Subjaz a eles uma aspiração mais profunda e 
mais universal, a de “viver plena e livremente, de ma-
neira digna do ser humano” (GS, 9). Segundo o texto, 
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os desequilíbrios do mundo moderno se vinculam ao 
“desequilíbrio mais fundamental radicado no coração 
do ser humano”, que se experimenta limitado e ilimita-
do, atraído por inúmeras solicitações e obrigado a re-
nunciar a algumas, enfermo e pecador, não fazendo o 
que quer, mas o que abomina.

Surgem então várias questões: o que é o ser hu-
mano? Qual o sentido da dor, do mal e da morte, que, 
apesar de tanto progresso conseguido, continuam a sub-
sistir? Qual o sentido das vitórias se o custo é tão grande? 
O que pode o ser humano trazer para a sociedade e dela 
esperar? O que se seguirá depois desta vida terrestre? 
(Id.). Como conclusão, a ‘Introdução’ remete ao Cristo, 
“morto e ressuscitado por todos”, o qual “pode oferecer 
ao ser humano, por seu Espírito, a luz e as forças que lhe 
permitirão corresponder à sua vocação suprema. [...] A 
chave, o centro e o fim de toda a história humana se en-
contram no seu Senhor e mestre” (Ib.). É sob sua luz que 
a GS pretende “esclarecer o mistério do ser humano” e 
ajudar na solução dos problemas hodiernos.

Essa introdução é valorizada por muitos intérpre-
tes da GS, pois valoriza a perspectiva existencial e históri-
ca, não partindo de conceitos ou essências que definem 
o ser humano e sua relação com o mundo. Há nela uma 

espécie de fenomenologia ou ‘análise da realidade’, lu-
gar das interrogações existenciais e histórico-sociais (mo-
mento antropológico), à qual se responde com a luz que 
lhe é dada pela revelação (momento cristológico). Essa 
lógica será seguida em quase todos os capítulos da ‘Pri-
meira Parte’.

A ‘Primeira Parte’ já começa afirmando que a lei-
tura que propõe sobre o ser humano é animada pela fé, 
que “esclarece todas as coisas com luz nova. Manifesta 
o plano divino sobre a vocação integral do ser huma-
no” (GS, 11). O Concílio, diz o texto, quer “distinguir sob 
esta luz aqueles valores que hoje são de máxima estima-
ção, relacionando-os à sua fonte divina”, mostrando ao 
mesmo tempo como, “por causa da corrupção do cora-
ção humano”, tais valores “se afastam não raro de sua 
ordem devida e por isso precisam de purificação” (Id.). 
No primeiro capítulo, ‘A dignidade da pessoa humana’, 
afirma-se de imediato a centralidade do ser humano em 
quase todas as culturas. A seguir, pergunta-se quem é 
ele, ponderando que o mesmo já emitiu várias opiniões 
sobre si, às vezes contrárias umas às outras, ora exaltan-
do o humano, ora se desesperando em relação a ele. 
A Igreja, prossegue o texto, “instruída pela revelação de 
Deus, pode dar-lhes uma resposta, na qual se delineia a 
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verdadeira condição humana, explicam-se as suas fra-
quezas e ao mesmo tempo se reconhecem de modo cor-
reto sua dignidade e vocação” (GS, 12).

Após essa afirmação, o texto apresenta alguns 
elementos da antropologia bíblica e cristã: a) a criação 
do ser humano à imagem de Deus, com capacidade 
de conhecer e amar seu criador; b) a diferença de se-
xos e sua união como primeira forma de comunhão 
de pessoas; c) a constituição do humano por Deus em 
estado de justiça e o abuso de sua liberdade, que o fez 
levantar-se contra Deus, desejando atingir seu fim fora 
dele; d) a divisão interna na qual se experimenta o ser 
humano, que se traduz na luta dramática entre o bem e 
o mal, a luz e as trevas; e) sua incapacidade de debelar 
eficazmente os ataques do mal, só o realizando através 
de seu Senhor; f) a constituição humana como corpo e 
alma, que formam unidade; g) o papel da inteligência, 
que faz o ser humano conhecer as coisas; h) a intimidade 
da consciência moral, que o faz descobrir a lei que lhe 
pede para fazer o bem e evitar o mal; i) a capacidade 
humana de voltar-se para o bem através da liberdade; j) 
a morte como o maior enigma do ser humano, mas que, 
segundo a revelação, será vencida um dia pela ressurrei-
ção; l) a dignidade humana proveniente de sua vocação 

à comunhão com Deus. Apresentados esses elementos, 
o texto se dedica a seguir a uma análise do ateísmo, mos-
trando suas raízes e afirmando que o reconhecimento de 
Deus não se opõe à dignidade do ser humano. Este é 
enigma para si mesmo, mas que encontra sua revelação 
em Deus (GS, 21).

Coroando o capítulo, o n. 22 articula cristologia 
e antropologia, dizendo que o “mistério do ser humano 
só se torna claro verdadeiramente no mistério do Verbo 
encarnado”; Cristo é quem “manifesta plenamente o ser 
humano ao próprio ser humano e lhe descobre a sua 
altíssima vocação”. Nele, as verdades presentes nas afir-
mações feitas acima encontram sua fonte e atingem seu 
ápice. Citando várias passagens do Novo Testamento, 
esse primeiro capítulo chega à conclusão declarando que 
“Por Cristo e em Cristo, portanto, ilumina-se o enigma 
da dor e da morte, que fora de seu Evangelho nos esma-
ga. Cristo ressuscitou, com sua morte destruiu a morte e 
concedeu-nos a vida, para que, filhos no Filho, clame-
mos no Espírito: Abba, Pai” (Id.).

Como veremos na última parte, alguns críticos 
da GS mostram uma mudança de método nesse capítu-
lo, que não recorre mais, como na ‘Introdução’, a uma 
análise existencial e histórica das buscas e expressões da 
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dignidade humana, mas já aponta os temas teológicos a 
partir dos quais a teologia pensou o humano, privilegian-
do a teologia da imagem de Deus. A questão existencial 
que mais ocupa este capítulo é a do ateísmo, à qual se 
responde com a referência ao Cristo, luz que revela o 
enigma do ser humano.

O segundo capítulo, ‘A comunidade humana’, 
aborda a questão do ser humano em seu caráter social. 
Inicia reconhecendo os avanços nesse aspecto, devidos 
ao progresso técnico, embora aponte para a necessidade 
de “uma reverência mútua para com sua plena dignida-
de espiritual” (GS, 23). Para promover essa comunhão 
entre as pessoas, o texto aponta também o aporte da 
revelação cristã. Começa recordando o fundamento das 
relações sociais segundo as Escrituras: o amor de Deus 
e do próximo (GS, 24). Associa a isso o ideal de unida-
de do gênero humano, querido por Cristo. Em seguida 
mostra a relação entre pessoa e sociedade, recordando 
que a pessoa humana “é e deve ser o princípio, sujei-
to e fim de todas as instituições sociais, porque, por 
sua natureza, necessita absolutamente da vida social” 
(GS, 25). Indica ainda que vínculos sociais necessários 
à educação humana, como a família e a comunidade 
política, correspondem à sua natureza íntima, e ou-

tros, à sua vontade livre. Recorda a ideia da promo-
ção do bem comum, como o conjunto das condições 
da vida social que permite aos grupos e a cada um de 
seus membros atingirem de maneira mais completa a 
própria perfeição. Tal promoção está relacionada com 
o crescimento da consciência da dignidade humana, 
ao qual estão associados direitos e deveres universais, 
necessários para levar uma vida verdadeiramente hu-
mana. Daí se segue que a ordem social deve estar or-
denada ao bem das pessoas, desenvolvendo-se sem 
cessar, tendo como base a verdade e construir-se sobre 
a justiça, sendo animada pelo amor, encontrando na li-
berdade um equilíbrio sempre mais humano. O respeito 
à pessoa humana é a consequência prática e urgente 
disso tudo. Por isso, tudo o que atenta contra a própria 
vida, tudo o que ofende a dignidade humana é digno 
de censura (GS, 27).

O texto afirma ainda que todos os seres humanos 
têm a mesma natureza e a mesma origem, gozando da 
mesma vocação e destinação divina, donde a necessida-
de de se reconhecer cada vez mais a igualdade funda-
mental de todos. O texto incentiva a responsabilidade e 
a participação de todos nas iniciativas comuns e na vida 
política, articulando de novo, no n. 32, a reflexão sobre 
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a dimensão comunitária do ser humano à cristologia. 
Deus, segundo o texto, não criou os seres humanos para 
viverem isolados, mas para formarem uma união social. 
Ele quer salvá-los não individualmente, mas constituí-los 
em um povo. Esta índole comunitária, por obra de Jesus 
Cristo, é aperfeiçoada e consumada, pois o Verbo en-
carnado quis participar da comunidade humana. “Nele, 
todos, membros uns dos outros, segundo a diversidade 
de dons que lhes são concedidos, devem ajudar-se mu-
tuamente” (GS, 32). Esta solidariedade deve crescer até 
o dia da consumação.

Também aqui a perspectiva existencial e histórica 
não é o ponto de partida do texto. A dimensão comu-
nitária do ser humano é muito valorizada ao longo do 
capítulo, com uma análise de sua dimensão social, da 
questão do bem comum, dos direitos e deveres do ser 
humano, da justiça social, o todo antecipado, no n. 24, 
com uma leitura teológica sobre a índole comunitária da 
vocação humana. Esta é baseada na teologia do amor a 
Deus e ao próximo e no desejo de unidade querido pelo 
Criador e pelo Cristo.

O capítulo 3 é dedicado à questão da atividade 
humana no mundo. Retoma o tema da ciência e da téc-
nica e seu domínio sobre a natureza. Reconhecendo que 

a atividade humana penetra todo o mundo, o texto se 
pergunta por seu sentido e valor. Como o que é produ-
zido pelo esforço humano deve ser utilizado? Para onde 
caminha esse movimento, quer individual quer coletivo? 
De novo a revelação é invocada já no início para ilumi-
nar as questões levantadas pela ação humana. O texto 
inicia afirmando que a atividade humana e o empenho 
no qual a humanidade se encontra para melhorar suas 
condições de vida correspondem ao plano de Deus. In-
voca de novo a teologia da imagem de Deus e da mis-
são humana de submeter a terra com tudo o que nela 
existe, governando o mundo em justiça e santidade e 
reconhecendo Deus como criador de tudo, orientando 
para Ele seu ser e tudo o mais, de modo que, com a sub-
missão de todas as coisas ao humano, o nome de Deus 
seja glorificado. O texto afirma ainda que a própria ati-
vidade humana se ordena ao ser humano, pois, quando 
este trabalha, não só transforma as coisas e a sociedade, 
mas a si mesmo. Em seguida é apresentada a questão da 
autonomia das realidades terrestres, fundada numa teo-
logia da criação, segundo a qual “as coisas são dotadas 
de fundamento próprio, verdade, bondade, leis e ordem 
específicos” (GS, 36). Nesse sentido, “tanto as realidades 
profanas quanto as da fé originam-se do mesmo Deus” 
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(Id.). A Constituição reconhece que o progresso, que é 
um bem para a humanidade, traz consigo uma tentação 
enorme, pois pode perturbar a hierarquia de valores, 
misturando o bem com o mal e fazendo com que “os 
indivíduos e os grupos olhem somente para os próprios 
interesses e não os dos outros” (GS, 37). Por isso, uma 
luta árdua contra o poder das trevas perpassa a história 
humana, que vai durar até seu último dia.

O capítulo conclui, no n. 38, como os anterio-
res, articulando antropologia e cristologia. Recorda que 
o “mesmo Verbo de Deus, por quem todas as coisas 
foram feitas e que se encarnou e habitou na terra dos 
humanos, entrou como homem perfeito na história do 
mundo, assumindo-a em si mesmo e em si recapitulando 
todas as coisas. Ele nos revela que “Deus é amor” (1Jo 
4,8). Ao mesmo tempo nos ensina que a lei fundamental 
da perfeição humana, e portanto da transformação do 
mundo, é o mandamento novo do amor” (GS, 38). É 
pelo caminho do amor que a fraternidade universal é 
instaurada. Constituído Senhor por sua ressurreição, Ele 
já age pela virtude de seu Espírito nos corações dos seres 
humanos, despertando neles o desejo da vida futura e 
animando, purificando e fortalecendo as aspirações ge-
nerosas com as quais a família humana se esforça por 

tornar mais humana sua própria existência e submeter a 
terra inteira a este fim.

O n. 39 insere a perspectiva escatológica à ativi-
dade humana, declarando que “ignoramos o tempo da 
consumação da terra e da humanidade e desconhece-
mos a maneira de transformação do universo. Passa cer-
tamente a figura deste mundo deformada pelo pecado, 
mas aprendemos que Deus prepara morada nova e nova 
terra. Nela habitará a justiça e sua felicidade irá satisfa-
zer e superar todos os desejos de paz que sobem nos 
corações humanos” (GS, 39). A esperança desta nova 
terra não deve atenuar, mas impulsionar a solicitude 
pelo aperfeiçoamento desta terra. Nela cresce o Corpo 
da nova família humana que já pode apresentar algum 
esboço do novo século. Por isso, ainda que o progres-
so terreno deva ser distinguido do aumento do reino de 
Cristo, não deixa de ter interesse para o reino de Deus, 
na medida em que pode contribuir para organizar a so-
ciedade humana. O capítulo conclui dizendo que “o rei-
no já está presente em mistério aqui na terra. Chegando 
o Senhor, ele se consumará” (Id.).

Tampouco aqui a dimensão fenomenológica e 
histórica da atividade humana ganha grande relevo no 
início, onde é apresentada a questão (n. 33), a qual é ilu-
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minada pela revelação (n. 34) e em seguida tematizada 
em seus distintos aspectos, ganhando plena compreen-
são no n. 38, ao qual é acrescentado o n. 39, de caráter 
escatológico.

O capítulo 4, “Função da Igreja no mundo de 
hoje”, tem acentos mais eclesiológicos que antropológi-
cos. Busca aprofundar as relações da Igreja com o mun-
do, rompendo com a perspectiva de uma oposição entre 
a história humana e a história religiosa, tal qual a enten-
deu o cristianismo na época moderna. Entendendo-se 
como nascida do amor do Pai, fundada no tempo por 
Cristo e movida pelo Espírito, a Igreja percebe sua mis-
são como salvífica, já atuando na história, mas tendo 
sua plena realização na escatologia. Nesse sentido, sua 
missão é a de colocar-se a serviço da humanidade, con-
victa de que o Evangelho que anuncia é o da liberdade 
dos filhos e filhas de Deus, que rejeita toda a servidão, 
respeita a dignidade de consciência e sua decisão livre, 
adverte que todos os talentos humanos devem estar a 
serviço de Deus e do bem de todos, recomendando a 
caridade de todos.

A Igreja tem consciência de que sua missão é 
de ordem religiosa, mas isso não a exime de auxiliar 
na organização e no fortalecimento da comunidade 

humana. Por isso, ela pode e deve promover ativida-
des destinadas ao serviço de todos, sobretudo dos in-
digentes. Ela quer ajudar também a promover todas 
as instituições que a humanidade construiu em vista 
do bem comum. Segundo o texto, a Igreja exorta os 
cristãos a desempenharem suas tarefas terrestres, com 
competência, segundo os princípios do Evangelho. 
Ela reconhece o que recebeu das diversas culturas e 
saberes e insiste para que em cada lugar e cultura se 
possam continuar auscultando, discernindo e inter-
pretando as linguagens do nosso tempo, julgando-as 
à luz da palavra divina, para que a verdade revela-
da possa ser percebida sempre mais profundamente 
e melhor entendida e proposta mais adequadamente 
(GS 44). O texto termina também com uma referência 
explícita à cristologia, afirmando que a Igreja tende a 
um só fim, o advento do reino de Deus e da salvação 
para toda a humanidade. O bem que o povo de Deus 
pode prestar à humanidade deriva do fato de a Igreja 
ser o sacramento universal da salvação, manifestando 
e operando ao mesmo tempo o mistério de amor de 
Deus para com os seres humanos (GS, 45). O Verbo 
de Deus se encarnou, de tal modo que, como homem 
perfeito, salvasse toda a humanidade, recapitulando 
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todas as coisas. Ele é o fim da história, o ponto para 
o qual convergem suas aspirações. Ele é o centro da 
humanidade, alegria dos corações e plenitude de seus 
desejos. “Vivificados em seu Espírito, caminhamos 
para a consumação da história humana, que concorda 
plenamente com o seu desígnio de amor” (Id.). O tex-
to termina citando Ap 22,12-13, dizendo que o Cristo 
vem em breve e dará sua recompensa a cada um se-
gundo suas obras. Ele é o alfa e o ômega, o primeiro 
e o último, o começo e o fim.

3. Recepção da ‘Primeira Parte’ da GS na teologia 
pós-conciliar

Muitas leituras da ‘Primeira Parte’ da GS foram 
realizadas no período que se seguiu ao Concílio e nas 
décadas posteriores. Privilegiamos aqui três análises, as 
de E. Schillebeeckx, H. de Lubac e G. Colombo, pois 
acreditamos que elas ajudam a entender a evolução que 
se deu nos tratados de antropologia teológica elaborados 
desde então.

E. Schillebeeckx comenta a elaboração e os pro-
blemas subjacentes à GS. Para ele, a antropologia con-

ciliar deve se situar no discurso mais amplo da revelação 
sobre o ser humano e sobre o mundo. Ele articula, por 
isso, a Gaudium et Spes com a Dei Verbum e a reflexão 
que havia feito sobre a revelação4. Sua leitura não segue 
a ‘letra’ dos textos conciliares, mas é justificável. Segun-
do o teólogo de Nimega, “não se encontra na Bíblia nem 
uma antropologia nem uma cosmologia. Ela afirma que 
o ser humano é objeto do amor divino. Para entendê-lo 
será então necessário relacionar a experiência humana 
com a história de cada tempo e lugar5. O autor justifica 
sua tese a partir de sua reflexão sobre a revelação, na 
qual ele distingue entre revelação como advento, que 
mostra a relação intersubjetiva com Deus na fé, e a reve-
lação como palavra, que é expressa na figura deduzida 
da história da salvação. A categoria histórico-salvífica é 
então submetida às mutações culturais da consciência 
histórica, que, portanto, é aberta a cada nova expressão 
cultural. Sua tese sobre a antropologia é que a revelação 
fornece uma nova dimensão à nossa experiência huma-

4 Cf. SCHILLEBEECKX, E. Rivelazione e teologia. Roma: Pauline, 
1966.

5 SCHILLEBEECKX, E. Fede Cristiana ed aspettative terrene. In La 
Chiesa nel mondo contemporaneo, Brescia: Queriniana, 1966, p. 
126.
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na com a afirmação da absoluta presença do amor de 
Deus em Jesus, mas que o conteúdo determinado do 
ser humano no mundo não provém da revelação, mas 
da “experiência terrena da humanidade, dos cristãos e 
não cristãos” (Id., 127). O autor vai além do que diz a 
‘Primeira Parte’ da GS e da intenção do próprio ensina-
mento conciliar. A Revelação exprime a transcendência 
e a não conceptualidade do humano na história, mas 
os conteúdos de sua autocompreensão histórica são da 
cultura do tempo.

A perspectiva de Schillebeeckx, segundo F. G. 
Brambilla, é emblemática de uma das linhas que se de-
senvolveu no período pós-conciliar e que pode ser con-
siderada hegemônica no campo da antropologia teoló-
gica. Ela recupera o princípio cristocêntrico da revelação 
e o interpreta de modo prevalentemente crítico-negativo, 
ou seja, em seu significado escatológico. O Cristo repre-
senta o ‘ser humano novo’ escatológico porque abre um 
horizonte sempre novo às visões antropológicas elabo-
radas pela cultura. Em concreto essa perspectiva conduz 
à dissolução da antropologia em sua dimensão especifi-
camente teológica, pois os conteúdos materiais da visão 
cristã sobre o humano são determinados pela cultura de 
cada época e lugar. J. Moltmann, J. B. Metz e a teologia 

da libertação representam, para Brambilla, essa perspec-
tiva, que é “inclinada a um ‘apofatismo antropológico’, 
no qual a cristologia funciona como o não dito da visão 
cultural sobre o ser humano e a antropologia teológica 
elabora a abertura da concepção da cultura para que 
esta não se feche na própria ideologia”6.

H. de Lubac, como vimos, foi um dos principais 
historiadores da questão da relação entre natural e sobre-
natural em teologia. Ele acredita que a GS era portadora 
de um núcleo consistente de antropologia teológica. Em 
um de seus textos sobre a Constituição, ele tenta situar 
a antropologia cristã da GS na ótica do desenvolvimen-
to do sobrenatural e da superação do dualismo que lhe 
era subjacente. Segundo ele, a GS realizou duas tare-
fas: de um lado, ela mostra a seu interlocutor que ele 
não pode evitar o problema de sua destinação última, 
convidando-o a estar pronto para escutar a boa nova; de 
outro, ela se esforça por legitimar aos olhos dos cristãos o 
valor das coisas da terra e do tempo, diante da vocação 
sobrenatural que lhe foi revelada e que ele recebeu em 
Jesus Cristo. Essas duas tarefas correspondem às duas 

6 BRAMBILLA, F. G. Antropologia teologica, Brescia: Queriniana, 2005, 
p. 29.
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partes da Constituição. Segundo H. de Lubac, o Concílio 
consagrou a rejeição do dualismo natural-sobrenatural, 
com o extrinsecismo que o caracterizava e que esteve 
presente da época moderna até o período pré-conciliar7. 
Para ele, a ‘Primeira Parte’ da GS é a maior prova des-
sa superação. Ele acreditava que o Concílio havia dado 
uma leitura unitária do mistério cristão à luz da categoria 
teológica da aliança centrada em Cristo. O ser humano, 
segundo ele, encontrava sua decifração referindo-se ao 
Cristo, embora sua realização fosse o resultado do dom 
gratuito da graça que move a liberdade a acolhê-lo.

A leitura que G. Colombo propõe da GS é mui-
to mais crítica que as de E. Schillebeeckx e H. de Lu-
bac. Sua leitura é determinada por uma tendência que 
surgiu no período pós-conciliar, que sustentava que a 
teologia deveria tornar-se um comentário do Concílio, 
colocando-se na ótica do Magistério, mais que à escuta 
das fontes da revelação. Para ele, o caso da GS tornava 
essa tarefa impraticável. Ele propõe duas observações 
sobre a Constituição. Na primeira, ele convida a compa-
rar a ‘Introdução’ com os quatro capítulos da ‘Primeira 
Parte’. Como já observamos, a introdução propõe um 

7 DE LUBAC, H. Il mistero del soprannaturale, p. 253.

discurso em perspectiva existencial e histórica, enquanto 
as demais propõem uma exposição antropológica a par-
tir de definições essenciais e abstratas, não derivando da 
perspectiva aberta pela ‘Introdução’. A segunda observa-
ção é o resultado de uma análise crítica da antropologia 
proposta pela GS. Na arquitetura do texto, Colombo vê 
uma dupla intenção. De um lado, a assunção e a conti-
nuação da antropologia teológica recebida da escolásti-
ca, centrada na ideia da elevação à ordem sobrenatural. 
Do outro, a insistência em articular a impostação cristo-
cêntrica do texto. A intenção, prossegue o teólogo de Mi-
lão, é afirmada, mas o resultado não assume o princípio 
cristocêntrico como ‘forma’ do discurso antropológico. 
Com relação aos componentes antropológicos do ser 
humano, por exemplo, que constituem o conteúdo da 
‘Primeira Parte’, a referência a Cristo chega no final de 
cada capítulo, como observamos na análise feita acima 
(n. 22, 32, 38-39,45). O retorno a Cristo chega de modo 
exterior e não como demanda interna. A consequência 
disso, observa Colombo, é que antropologia teológica 
da GS, apesar da positiva exclusão da teologia das duas 
ordens, repropõe, sem superá-la, a antropologia dos ma-
nuais anteriores ao Concílio. Na busca de acercar-se do 
princípio cristocêntrico, deixa o projeto no meio do ca-
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minho. As razões dessa falha em propor uma antropolo-
gia cristológica se encontram, segundo o autor, na índole 
‘pastoral’ do Concílio. Tal índole ainda é marcada pela 
linha apologética do século XIX em seu intento de res-
ponder ao racionalismo. Ela representa um modo, mas 
não o único, de assegurar a intenção pastoral. É possível 
superar essa perspectiva apologética, segundo ele, de-
senvolvendo a intenção pastoral na linha da relevância 
da mensagem evangélica, não como a instância originá-
ria de sua apresentação, mas como a ‘singularidade’ do 
evento cristão, que traz em si a força de exigir a razão de 
sua verdade aos homens e mulheres em cada época em 
que se encontram. O desafio da teologia é o de dar-se 
como princípio instituidor e sistemático a Revelação e 
não o magistério.

As três ‘recepções’ da articulação antropologia- 
cristologia da GS apresentadas acima são muito diferen-
tes e contraditórias. O período pós-conciliar vai privile-
giar uma reflexão antropológica grandemente marcada 
pela revelação, em particular a partir da cristologia. Se-
gundo Brambilla, a antropologia pós-conciliar é o fru-
to da reconsideração crítica da própria tradição, da in-
trodução da teologia na virada antropológica e do que 
isso provocou no discurso daí derivado. Isso explica por 

que o panorama atual seja tão variado8. A GS, diz ele, 
não pode ser vista nem como fim do modelo manualís-
tico anterior, nem como o início de um novo paradig-
ma antropológico. De fato, os manuais de antropologia 
elaborados após o Concílio são a expressão disso. Os 
produzidos em língua alemã, apesar de acentuarem a 
tese do cristocentrismo e afirmarem a criação em Cristo, 
não extraem nenhuma consequência para a estrutura-
ção sistemática da antropologia teológica. Percebem-se 
ainda nesses tratados os vários percursos da teologia da 
criação, do ser humano, do pecado (original) e da gra-
ça. Persistem abordagens diferentes sobre a criação e a 
graça, com a aparição de tratados autônomos sobre o 
tema. Em alguns casos a pneumatologia é inserida nos 
tratados.

Autores como Rahner, Balthasar, Gershake, Kas-
per, entre outros, apesar de não terem produzido tra-
tados formais de antropologia teológica, articulam de 
modo diferente a relação entre cristologia e antropolo-
gia. Em língua italiana, se deu maior atenção à elabo-
ração de tratados sistemáticos de antropologia teológi-
ca. G. Colzani, por exemplo, afirma que o ser humano 

8 BRAMBILLA, F. G. Antropologia teologica, p. 33.
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deve se tornar o centro sintético de uma abordagem te-
ológica sobre a pessoa humana. O primeiro passo nesse 
sentido foi dado por M. Flick e Z. Alszeghy, que, na 
refundição dos tratados sobre o Deus criador e o Evan-
gelho da graça, fizeram do cristocentrismo o princípio 
da história da salvação, entendida ainda de modo cro-
nológico. O próprio G. Colombo insistiu em sua obra 
na impostação cristocêntrica da antropologia teológica. 
Ele articula a antropologia na ótica da cristologia e a 
teologia da criação no quadro da antropologia. L. Se-
renthà e G. Colzani assumem a centralidade da graça 
de Cristo como o princípio de leitura da liberdade, da 
historicidade e da socialidade humana. L. Ladaria. I. 
Sanna e A. Scola seguem a via de Flick e Z. Alszeghy. 
No mundo de língua castelhana, R. de la Peña e G. 
Faus também propõem uma leitura da antropologia à 
luz da cristologia, embora o primeiro nunca tenha che-
gado a elaborar num único texto os grandes conteú-
dos antropológicos tratados nos manuais. No ambiente 
francês, predominou a abordagem dos tratados temáti-
cos sobre a criação, o ser humano, o pecado e a graça. 
Quase não se encontram intentos de obra sistemática. 
Na América Latina, as faculdades de teologia tardaram 
em adotar o nome antropologia teológica, abordando a 

criação em relação com a escatologia, ou a graça como 
tratado separado. No Brasil, digna de nota, em chave 
cristológica, é a obra de A. Garcia Rubio.

Segundo Brambilla, a antropologia teológica tor-
nou-se um campo com alguns consensos: aceita-se a im-
postação cristocêntrica, mas em direções diversas quan-
do se trata de fundar o tratado e justificar sua unidade 
e a articulação de seus conteúdos. Esta diversidade, diz 
ele, se deve a uma reduzida compreensão do princípio 
cristocêntrico e a uma insuficiente reflexão metodológica 
a propósito da antropologia teológica (Id., 113).

Conclusão

A leitura aqui proposta é fragmentária e necessita 
ser aprofundada. É necessário também retomar a recep-
ção da ‘Primeira Parte’ da GS no contexto latino-ameri-
cano. Seu interesse não é tanto histórico, mas teológico. 
No fundo, o caminho percorrido pelos tratados antropo-
lógicos da época moderna deixou marcas na vida e no 
pensamento cristão. A mudança operada pela GS, muito 
mais que através de seu texto, tem produzido frutos in-
teressantes em termos de reflexão, como a ênfase cristo-
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cêntrica da reflexão antropológica. Outras provocações 
da contemporaneidade e a descoberta da cristologia 
trinitária, que se deu no período posterior ao Concílio, 
exigem que o discurso sobre o ser humano se debruce 
de novo sobre seu método e articulação sistemática. É a 
essa tarefa que se consagram muitos teólogos contempo-
râneos dedicados à antropologia.
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